
Vetos FUNRURAL 

Pontos 
Vetados 

Comentários 

Art. 2° II a 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos encargos legais, incluídos os honorários 
advocatícios para produtor rural PF e PJ 

Art. 3° II a 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos encargos legais, incluídos os honorários 
advocatícios para o adquirente de produção rural. 

Art. 8° Possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal para liquidação do montante da dívida. 

Art. 9° Vinculado ao art. 8° é a limitação para utilização de créditos tributários para dividas igual ou inferior a R$ 
15.000.000,00. 

Art. 14° § 
12 

Retirada da cumulatividade da cobrança para pecuária, florestas plantadas, sementes e pesquisa.  
O argumento utilizado para o veto é de que o produtor poderá escolher entre pagar pela Receita Bruta ou 
pela Folha de Pagamentos. 

Art. 15, 
Inciso I e § 
6°  

Retirada da cumulatividade da cobrança para pecuária, florestas plantadas, sementes e pesquisa.  
O argumento utilizado para o veto é de que o produtor poderá escolher entre pagar pela Receita Bruta ou 
pela Folha de Pagamentos. 

Art. 18° Retirada dos novos benefícios incluídos na Lei n° 13.340 de 2016 (renegociação de dívidas rurais). 

Art. 27 Retirada da para agricultor familiar que multiplica, distribui, troca ou comercializa sementes, mudas e outros 
materiais propagativos 

Art. 28 Retirada dos benefícios relativos às dividas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), Grupos C , D e E. 

Art. 29 Retirada dos benefícios relativos às dividas do Proceder (Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 
Desenvolvimento dos Cerrados). 

Art. 30 Retirada dos benefícios relativos às dividas do Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária (Procera). 

Art. 31 Retirada dos benefícios relativos às dividas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Art. 32 Retirada dos benefícios relativos às dividas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) com o Banco do Nordeste. 

Art. 36 Retirada dos benefícios oriundos da renegociação de dívidas de operações de crédito rural de custeio e 
investimento contratadas até 31 de dezembro de 2016, lastreadas com recursos controlados do crédito rural. 

Art. 37 Retirada da reclassificação para o âmbito exclusivo do FNE das operações de crédito rural contratadas com 
recursos mistos do fundo com outras fontes. 

Art. 39 Retira a redução das alíquotas do imposto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita auferida pelo 
cedente com a cessão de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL para pessoas 
jurídicas controladas, controladoras ou coligadas. 

 


